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Description automatically generated]Meus Direitos e Liberdades: SS.7.CG.2.3
A Declaração de Direitos e Emendas
LEITURA #4
Nome: ________________________

Data: _________________________


SS.7.CG.2.3 Esclarecimento do Critério de Referência 4: Os alunos usarão cenários para identificar direitos protegidos pela Declaração de Direitos.






A Suprema Corte interpretou os direitos descritos na Declaração de Direitos com base em casos que chegaram ao Supremo Tribunal. Desde 1803, o Supremo Tribunal tem o poder de declarar inconstitucionais leis federais, estaduais e locais. No entanto, o Supremo Tribunal não interpreta as leis, a menos que uma contestação da sua constitucionalidade seja apresentada ao Tribunal e o Tribunal tenha concordado em ouvir o caso.
Abaixo estão alguns Casos do Supremo Tribunal que tratam de direitos protegidos pela Declaração de Direitos.

	Nome do caso
	Direito protegido pela
Declaração de Direitos sendo desafiado
	Cenário

	Yates v. U.S. (1957)
	Discurso
	A Primeira Emenda protege o discurso extremo se ele 
não representa um “perigo claro e presente” para o público.

	Wisconsin v. Yoder
(1972)
	Livre exercício de religião
	Uma lei de Wisconsin que exige que os alunos frequentem a escola até aos 16 anos viola a liberdade de exercício livre do povo Amish.

	New York Times v. Sullivan (1964)
	Imprensa
	A Primeira Emenda protege a publicação de todas as declarações, incluindo declarações falsas, sobre o comportamento de funcionários públicos, exceto quando as pessoas fazem
declarações sabendo que são falsas.

	Cox v. Louisiana
(1964)
	Assembleia pacífica
	A Primeira Emenda protege assembleias pacíficas mesmo quando a assembleia possa causar algum tipo de violência.

	Brown v. Glines
(1980)
	Petição ao governo
	Militares poderão ter de obter a aprovação dos seus comandantes antes de enviar petições aos
membros do Congresso.

	Furman v. Geórgia
(1972)
	Castigo cruel e incomum
	A pena de morte não pode ser utilizada de forma racialmente discriminatória - por exemplo, quando uma percentagem mais elevada de afro-americanos acusados ​​de crimes é
condenados à morte em comparação com a percentagem de réus brancos que cometem os mesmos crimes.

	Palko v. Connecticut
(1937)
	Dupla penalização
	Uma pessoa condenada por homicídio em segundo grau pode ser posteriormente julgada por uma acusação diferente de homicídio em primeiro grau. A proteção contra a dupla penalização não foi considerada um direito neste caso.

	Miranda v. Arizona
(1966)
	Autoincriminação/Alegar a Quinta
	A polícia que questiona as pessoas sem lhes dizer que têm o direito a um advogado e a permanecer em silêncio (não a auto-incriminar) viola os direitos da Quinta e Sexta Emenda dessas pessoas.

	Mapp v. Ohio (1961)
	Busca e apreensão injustificadas
	As evidências coletadas pela polícia em uma busca que viola a Quarta Emenda não podem ser usadas em um processo criminal estadual.


Declaração de Direitos - as primeiras dez emendas da Constituição
constitucionalidade - se algo é ou não legal na Constituição
punição cruel e incomum - punição proibida pela Oitava Emenda da Constituição; inclui tortura ou outras formas de punição muito severas para o crime cometido
dupla penalização - a acusação de um réu por um crime pelo qual já foi julgado; proibido na Quinta Emenda da Constituição
liberdade de reunião pacífica - o direito de realizar reuniões e formar grupos sem interferência do governo; garantido na Primeira Emenda
liberdade de imprensa – o direito da imprensa de escrever e imprimir notícias e informações livres de interferência governamental; garantido na Primeira Emenda
liberdade de expressão – o direito dos cidadãos de falarem livremente sem interferência governamental; garantido na Primeira Emenda
liberdade de petição ao governo - a liberdade dos cidadãos de se envolverem em quaisquer meios legais e não violentos de encorajar ou criticar a ação governamental; garantido na Primeira Emenda
alegar a quinta - o direito de uma pessoa se recusar a testemunhar sob juramento em um tribunal, alegando que as respostas poderiam ser usadas como prova contra ela para condená-la por um crime
busca e apreensão - o processo pelo qual a polícia ou outras autoridades que suspeitam que um crime foi cometido fazem uma busca nos bens de uma pessoa e recolhem provas relacionadas com o crime; a proteção contra busca e apreensão ilegais está na Quarta Emenda
autoincriminação - o direito da Quinta Emenda que protege uma pessoa de ser forçada a contar à polícia, promotor, juiz ou júri qualquer informação que possa sujeitá-la a processo criminal
inconstitucional - não está de acordo com a Constituição dos EUA
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